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Após 12 anos de governo PMDB (Roriz e Rosso) e DEM (Arruda), o PT volta a ocupar o GDF. Do ponto de vista educacional, é bom observar continuidades e rupturas que se pode esperar desse governo.
Já nas primeiras semanas o que se viu foram sinais de desorganização: nomeação de servidora morta para a direção de escola, problemas com o disque-matrícula e transporte escolar. Na segunda semana de fevereiro houve protesto em Vicente Pires devido a erro administrativo da Regional de Taguatinga que, segundo o próprio diretor, não sabia que a localidade necessitava do serviço – isso pra não falar das escolas do local que não dão conta de atender as crianças da região. O turno integral, com todas as críticas cabíveis, foi extinto, com promessa de reabertura gradual a partir de 2012. Escolas continuam sem quadras de esporte e, quando existem, ocupam espaços periféricos, sendo pontos de venda de drogas e acerto de contas. Ainda, por não serem cobertas, durante boa parte do ano não se pode praticar esportes por causa da seca e na outra por causa da chuva. Esses são apenas exemplos pontuais de como a SEDF ainda não se acertou administrativamente ou, pior, pretende continuar com o projeto do DEM.
A convocação em 20/01/2011 de 1545 professores do concurso de 2010 para apresentação em Brasília, com desconvocação no dia seguinte sob a argumentação de insuficiência orçamentária, foi o início do desgaste do GDF com os professores. Vale notar que a previsão orçamentária de contratação já é observada ao se lançar o edital do concurso e reforçada com a própria SEDF divulgando, em novembro de 2010, número de carência de professores que superava o de aprovados do último certame. Surgiram desculpas de que o problema seria causado intencionalmente por técnicos do antigo governo com acesso ao site, o que seria preocupante mesmo pra outras áreas, uma vez que Arruda terceirizou os serviços de informática em todo o GDF, com muitas empresas envolvidas na Operação Caixa de Pandora da Polícia Federal e até hoje sem receber parte dos contratos milionários. De uma forma ou de outra, seja pela sabotagem e/ou pela incompetência, sobrou para os professores.
Como o GDF bateu o martelo em 400 nomeações para o início das aulas, para cobrir a falta de professores convocou milhares de contratos temporários, prática recorrente em várias gestões do GDF e já alertada pelo Ministério Público. Não se vê contrato temporário para a polícia militar, por exemplo, o que demonstra o descaso do governo com a educação. Em atos realizados dias 24 e 31/02/2011, nada de novo: a recusa da convocação de mais professores e a promessa de uma obrigação que já era para ter sido cumprida, a de um calendário de novas nomeações e um demonstrativo (outro) da carências de professores.
Um outro ponto bastante cobrado pelo MEC é o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), que se tornou o principal indicador, desde o Plano de Desenvolvimento da Educação em 2007, para se verificar a qualidade da educação no país. O IDEB é o resultado do produto Nota Padronizada da Prova Brasil (português e matemática) pelo fluxo escolar, considerando a 4ª série (5º ano) e 8ª série (9º ano). Complementa a Prova Brasil o SAEB (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica). O PDE estabelece que em 2022 o Brasil alcance IDEB 6, o que segundo o governo colocaria a educação do país entre as melhores do mundo – mas esquece que os outros países tem indicadores sociais bem melhores que os nosso. O responsável por fazer a coleta de dados é o INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira).
Considerando o IDEB observado em 2009, o DF, juntamente com Minas Gerais, tem o melhor IDEB quando analisada Séries Iniciais do Ensino Fundamental (5,6). Já nas Séries Finais do Ensino Fundamental, São Paulo e Santa Catarina (4,5) passam o DF (4,4). No Ensino Médio, o DF junta-se ao Espírito Santo e Mato Grosso do Sul (3,8), perdendo para Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo (3,9), Santa Catarina (4,1) e Paraná (4,2). Nota-se que, em todo o país, há a diminuição linear do IDEB ao longo do tempo escolar. Essas disparidades não param por aí: o Colégio Militar de Brasília apresenta IDEB 6,1 para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental já em 2005, índice que para muitas escolas do DF é meta em 2022! Colégios militares e escolas de aplicação vinculadas a universidades públicas como USP, UFRJ, UFES, UFPE, UFMA, UFV e outras, mesmo não sendo particulares, são centros de excelência. Isso devido a uma estrutura organizacional mais eficiente e eficaz, maior autonomia didática e financiamento diferenciado. O CEAN (Centro Educacional Asa Note) foi escola de aplicação da UnB na década de 1980.
Para a Educação Superior, o desafio é grande. A Lei Orgânica do DF estabelece a criação da UNIPLAN (Universidade Regional do Planalto), vinculada a SEDF. A pressão popular pela implantação da UNIPLAN vinha aumentando substancialmente até que, em 2006, a UnB lança um plano de expansão, sai do Plano Piloto e abre seu segundo campus, em Planaltina. Outros movimentos sociais, como o MOPUC (Movimento Pró Universidade Pública de Ceilândia), continuaram pressionando e, em 2007, agora com recursos do REUNI, a UnB lança os campus de Ceilândia – com cursos na área de saúde, desconsiderando projeto do MOPUC – e do Gama, com cursos de engenharia. Essa movimentação da UnB foi no intuito de brecar as tentativas de se construir uma universidade estadual, que passaria a ter recursos constitucionalmente vinculados à sua manutenção, minando um pouco, ainda que a longo prazo, a hegemonia da UnB no DF e Entorno. Resta saber se esta SEDF irá cumprir a LODF ou vai, mais uma vez, passar pra frente o que pode ser a primeira universidade pública do DF, integrando-se aos cursos de medicina e enfermagem da ESCS (Escola Superior de Ciências da Saúde), que já goza de prestígio em poucos anos de fundação.
Avanços mínimos podem ser notados na SEDF. A nomeação do professor Luciano Matos de Sousa para a Diretoria de Educação de Jovens e Adultos, indicação do GTPA-FORUM EJA/DF, com sede na Faculdade de Educação da UnB, mesmo local de onde vem a Secretária e o Secretário-Adjunto de Educação. Outra conquista foi a indicação de Nelson Moreira Sobrinho para a Regional de Ceilândia, que é professor 27 anos na mesma escola e tem envolvimento na comunidade. Nelson, apesar de pertencer ao mesmo partido que está no poder, sempre fez contraponto às correntes majoritárias do PT que por tempos dirigem o SINPRO-DF. Esses são avanços ainda superficiais, pois embora amparados por setores populares que apoiaram a eleição de Agnelo Queiroz, ainda encontram-se longe de representar alguma ameaça à correlação de forças para a melhoria efetiva da educação no DF. O enfrentamento ao governo vai ser uma questão recorrente nos próximos 4 anos, e no campo da Educação o SINPRO-DF já demonstrou, como no caso da convocação dos professores, que ficará ao lado do governo. Para o SINPRO-DF, pesa mais na balança apoiar uma máquina com um orçamento bilionário em mãos do que colocar o GDF na parede. Assim, jogaram a mobilização dos professores para dentro do Buriti, da CLDF, do cafezinho e do tapinha nas costas, sufocando as sucessivas manifestações de trabalhadores da educação para não desgastar o início de um governo que no campo da educação ainda não mostrou a que veio.
Com todas as demagogias que Cristovam Buarque diz, com pouca sustentação na área da educação e muita politicagem ao falar dos BRICs e da OCDE, ao menos uma questão ele exemplifica muito bem: as pessoas dão mais valor a 100 metros de asfalto em frente de casa do que na construção de 100 escolas! Talvez por saber disso, ou por ter que dividir recursos com um PMDB ávido em obras para a Copa do Mundo e Olimpíadas, a SEDF seja apenas uma mera peça decorativa no GDF.
